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CONGRESSO

Com novas concessões, 
Tributária vai a plenário

Relator acata 30 emendas apresentadas de última hora, entre as quais o aumento no número de setores com tratamento 
diferenciado e a ampliação do cashback. Após ser aprovado na CCJ, texto será votado, hoje, pelos senadores

A 
Reforma Tributária avan-
çou, ontem, no Senado 
e foi aprovada com folga 
na Comissão de Consti-

tuição e Justiça (CCJ), pelo pla-
car de 20 a 6. Até aliados do ex
-presidente e um ex-ministro de 
Jair Bolsonaro votaram a favor 
do texto do relator Eduardo Bra-
ga (MDB-AM). Para ver a emen-
da constitucional avalizada, fo-
ram feitas concessões pelo par-
lamentar, com novas exceções 
de benefícios tributários. 

O texto será votado no plená-
rio do Senado hoje, onde o go-
verno precisará de dois terços do 
total de parlamentares, ou seja, 
49 votos favoráveis. Tem que ser 
aprovado em dois turnos, previs-
tos para hoje, e, depois, retorna à 
Câmara, por causa das alterações 
feitas pelos senadores. 

Braga acatou 30 emendas 
apresentadas de última hora. En-
tre as quais, ele inseriu no relató-
rio uma extensão da aplicação do 
cashback, que é a devolução de 
parte do imposto pago por pessoas 
em condições de vulnerabilidade 
na aquisição de botijão de gás. Es-
se mesmo sistema tinha sido apro-
vado para contas de energia. 

“Trata-se de um meio inte-
ligente e eficiente de direcio-
nar a redução tributária para 
quem mais precisa”, argumen-
tou Braga. A emenda propondo 
o cashback do gás é de autoria 
do senador Mecias de Jesus (Re-
publicanos-RR).

O ponto principal da reforma 
é a criação do IVA (Imposto Sobre 
Valor Agregado), que extingue e 
substitui tributos sobre consu-
mo, casos do IPI, PIS e Cofins, to-
dos federais; e o ICMS, estadual; 
e o ISS, municipal. 

Serão dois tipos de IVA: um do 
governo federal e outro compar-
tilhado entre municípios e esta-
dos. Os três tributos federais for-
marão a Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS). E os outros dois 
serão batizados de Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS).

Mas essa mudança de regime 
se dará de forma escalonada, en-
tre 2026 e 2032, vigorando a par-
tir de 2034. A transição objetiva 
preservar estados e municípios, 
para não perderem arrecadação 
até lá. A Reforma Tributária pre-
vê uma alíquota padrão do IVA, 
que pode chegar a 27,5%. 

Antes da sessão, Braga inseriu 
247 emendas no relatório, do to-
tal de 796 apresentadas.

Outra emenda acatada, do lí-
der do PT no Senado, Fabiano 
Contarato (ES), colocou no texto 
alíquota zero na compra de me-
dicamentos e dispositivos médi-
cos pela administração pública e 
por entidades de assistência so-
cial sem fins lucrativos.

Até mesmo o negócio do fu-
tebol foi contemplado. O relator 
concedeu benefício fiscal para 
as Sociedades Anônimas do Fu-
tebol (Saf), um tipo de adminis-
tração empresarial dos clubes 
de futebol do país. Alguns dos 
times que adotaram esse siste-
ma foram Botafogo e Vasco, do 
Rio, e Cruzeiro, de Minas Gerais, 
entre outros.

“Esse instituto jurídico vem 
mostrando sua importância e efe-
tividade na recuperação desse es-
porte nacional, razão pela qual es-
tamos acatando a sugestão”, con-
siderou Braga. O autor da emen-
da foi o senador Carlos Portinho 
(PL-RJ), um aliado de Bolsonaro.

O líder do governo no 
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Os votos

Quatro apoiadores da 
reeleição de bolsonaro 
em 2022 votaram a favor 
do relatório: Efraim Filho 
(União-Pb), Plínio valério 
(PSdb-AM), Esperidião 
Amin (PP-SC), Ciro 
nogueira (PP-Pi). 

O relator Eduardo Braga na Comissão de Constituição e Justiça: “É a primeira Reforma Tributária aprovada no país durante o regime democrático”

Roque de Sá/Agência Senado

Senado, Jaques Wagner (PT
-BA), afirmou que a reforma é 
um trabalho de muitas mãos, e 
não só de apoiadores de gover-
no. Ele elogiou a oposição. 

“Essa é uma matéria de Esta-
do, e não de governo. Tivemos 
uma conversa civilizada com a 
oposição. Não se encontrou ali 
o espírito de negacionismo, o 
não ser contra por ser contra. O 
governo está confiante na apro-
vação no plenário”, acrescen-
tou Wagner. 

Olho nos votos

O relator aceitou emendas de 
parlamentares da oposição de 
olho nos votos, principalmen-
te, no plenário. Na CCJ, bastava 
a maioria simples. 

Mesmo não tendo feito uma 
oposição ferrenha, um peque-
no grupo de bolsonaristas ten-
tou adiar a votação na CCJ, com 
um pedido de vista. O presiden-
te da comissão, Davi Alcolumbre 
(União-AP), rejeitou. 

O relator anunciou que vai pe-
dir ao Ministério da Fazenda novo 
estudo sobre o impacto da refor-
ma, após todas as alterações feitas. 

“Da mesma forma que eu fui 
ao Ministério da Fazenda pedir 
que apresentasse um estudo so-
bre a alíquota com base no texto 
aprovado pela Câmara, vamos 
pedir também um estudo sobre 
a alíquota do texto aprovado no 
Senado”, destacou. 

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, fez a previsão de 
um aumento de 0,5% na alíquo-
ta, saltando de 27% para 27,5%. 
“Mas isso, ao contrário de mere-
cer críticas, deveria merecer re-
conhecimento de um esforço de 

todos nós, nesta Casa, para fa-
zermos o equilíbrio da correla-
ção de forças democráticas. Es-
sa é a primeira Reforma Tributá-
ria a ser executada em regime de 
democracia neste país.” 

Ele afirmou ainda que não é 
uma “obra de arte perfeita”, mas 
foi o possível na democracia. “É 
a primeira Reforma Tributária 
aprovada no país durante o re-
gime democrático”, frisou. O re-
lator recebeu em audiências no 
seu gabinete, nos quatro meses 
que trabalhou na matéria, cerca 
de 1.100 pessoas, interessadas no 
texto da reforma.

O parlamentar incorporou no 
texto um mecanismo que premia 

estados e municípios que arre-
cadarem mais, conteúdo previs-
to em emenda apresentada pelo 
senador Contarato. 

“Entendemos que, em uma 
fase inicial, reter 90% da ar-
recadação do IBS (um tipo de 
tributo) dos estados e muni-
cípios, para posterior redistri-
buição conforme o que se arre-
cadava antes desta reforma, é 
fundamental para evitar flutua-
ções significativas nas receitas 
dos entes”, enfatizou Braga no 
relatório. “Mas é necessário re-
conhecer que esse sistema de-
sincentiva os fiscos estaduais e 
municipais a investirem, pois, 
independentemente do que 

arrecadarem, terão a maior par-
te redistribuída. O mecanismo 
proposto cria um fator de ajus-
te, de forma que os entes que 
aumentarem sua arrecadação 
ao longo do tempo, comparati-
vamente aos demais, receberão 
uma parcela maior do montan-
te a ser redistribuído.”

Os seis senadores que vota-
ram contra o texto foram: Ser-
gio Moro (União-PR), Oriovisto 
Guimarães (Podemos-PR), Flá-
vio Bolsonaro (PL-RJ), Carlos Por-
tinho (PL-RJ), Rogério Marinho 
(PL-RN) e Eduardo Girão (Novo-
CE). (Colaborou Raphael Pati, 
estagiário sob a supervisão de 
Cida Barbosa)

O relator da Reforma Tribu-
tária, senador Eduardo Braga 
(MDB-AM), disse que está “à 
disposição” do presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
para discutir o texto e verificar 
a posição majoritária dos de-
putados a respeito do assunto.

Questionado sobre a possi-
bilidade de fatiamento da Re-
forma Tributária, citada, on-
tem, por Lira, Braga foi come-
dido nas declarações. Disse 
que a proposta é “complexa” 
e que “é preciso compreender 
até onde haverá concordân-
cia entre as duas Casas para 
saber se o sistema tributário 
que entraria em vigor com o 
fatiamento fica de pé”.

“O sistema tributário é 
bastante complexo. O fatia-
mento vai depender muito 
do tamanho do consenso que 
acontecer, sob pena de nós 
termos uma inviabilidade da 
aplicação do sistema tributá-
rio”, afirmou o relator, em en-
trevista coletiva após a ses-
são da CCJ.

Antes, o senador já havia 
se posicionado contra o fatia-
mento. Há algumas semanas, 
quando a hipótese foi levan-
tada pelo líder do governo no 
Congresso, senador Randolfe 
Rodrigues (sem partido-AP), 
Braga afirmou que isso não 
ocorreria.

“Não há possibilidade de 
fatiar a reforma, na minha 
opinião. A não ser que quei-
ra publicar o pé sem a perna, 
a mão sem o braço, coração 
sem o cérebro. A não ser que 
seja isso”, enfatizou o sena-
dor, à época.

Indústria

A Reforma Tributária pode 
ser um “grande avanço para o 
Brasil”, na avaliação da Confe-
deração Nacional da Indústria 
(CNI). A entidade adverte, no 
entanto, que é preciso pensar 
no contribuinte. 

“O aumento de exceções de 
forma mais ampla resulta em 
um imposto mais alto para to-
dos. Quem paga essa conta é 
sempre o consumidor, e esse 
excesso pesará, sobretudo, no 
bolso do brasileiro de menor 
renda”, afirma a entidade, em 
nota divulgada ontem.

Na avaliação da CNI, “para 
que a Reforma Tributária se-
ja a melhor para o Brasil, não 
pode haver novas exceções e 
as já admitidas devem ser re-
vistas em prazo determinado”. 

A entidade defende uma 
reforma que tem como um 
de seus princípios o fim da 
cumulatividade. 

“Para isso, é preciso que 
o imposto seletivo não inci-
da sobre insumos e que se-
ja eliminado o novo tributo 
sobre bens primários e se-
mielaborados, que vão one-
rar toda a cadeia produtiva”, 
ressalta. “A reforma, há 30 
anos em debate no Brasil, 
é boa e precisa ser boa para 
todos para que o país cres-
ça, se desenvolva, crie em-
pregos e reduza as desigual-
dades sociais.”

Fatiamento, 
só com 
consenso


